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Este Informativo, elaborado a partir de notas tomadas nas sessões de julgamentos, contém resumos não oficiais de 
decisões proferidas pelo Tribunal. A fidelidade dos resumos ao conteúdo efetivo das decisões, embora seja uma das 
metas perseguidas neste trabalho, somente poderá ser aferida após a sua publicação no Diário Eletrônico da Justiça 
do Trabalho. 
 

SSUUBBSSEEÇÇÃÃOO  II  EESSPPEECCIIAALLIIZZAADDAA  EEMM  DDIISSSSÍÍDDIIOOSS  IINNDDIIVVIIDDUUAAIISS  
 
Adicional de insalubridade. Trabalho em locais destinados a atendimento socioeducativo de 
menores infratores. Indevido. Orientação Jurisprudencial nº4, I, da SBDI-I.  Rol taxativo da 
Portaria nº 3.214/78, NR 15, Anexo 14, do MTE. 
Não há direito ao adicional de insalubridade nas situações de contato com pacientes ou materiais 
infectocontagiosos em locais destinados ao atendimento socioeducativo de menores infratores 
(Fundação Casa), ainda que a perícia aponte a exposição do reclamante aos agentes biológicos 
mencionados no Anexo 14 da NR 15 da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego 
– MTE. Nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 4, I, da SBDI-I, para a concessão do adicional 
em questão não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial, sendo necessária a 
classificação da atividade como insalubre na relação oficial do MTE. Na espécie, a atividade não se 
enquadra no rol taxativo do MTE, razão pela qual não pode ser equiparada àquelas desenvolvidas 
em ambientes destinados a pacientes em isolamento, hospitais ou outros estabelecimentos 
relacionados aos cuidados da saúde humana. Sob esses fundamentos, a SBDI-I, por unanimidade, 
conheceu do recurso de embargos do reclamante, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, por 
maioria, negou-lhe provimento. Vencidos os Ministros João Oreste Dalazen, Augusto César Leite 
de Carvalho, Alexandre de Souza Agra Belmonte e Hugo Carlos Scheuermann. TST-RR-1600-
72.2009.5.15.0010, SBDI-I, rel. Min. Renato de Lacerda Paiva, 13.10.2016 (*Ver Informativos TST 
nºs 79 e 108) 
 
Contribuição assistencial. Desconto obrigatório. Empregados não filiados ao sindicato. Direito 
de oposição. Nulidade da cláusula de instrumento coletivo. Art. 545 da CLT. Precedente 
Normativo nº 119. Orientação Jurisprudencial nº 17 da SDC. 
Nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 17 da SDC e do Precedente Normativo nº 119, não é 
válida cláusula de instrumento coletivo que prevê desconto obrigatório de contribuição assistencial 
de empregado não sindicalizado, ainda que a ele seja garantido o direito de oposição. A previsão de 
oposição ao desconto não tem o condão de convalidar a cláusula coletiva, pois, a teor do art. 545 da 
CLT, os descontos salariais em favor do sindicato de classe estão condicionados à expressa 
autorização do empregado. Sob esses fundamentos, a SBDI-I, por unanimidade, conheceu dos 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, negou-lhes provimento. 
Vencidos os Ministros José Roberto Freire Pimenta, Augusto César Leite de Carvalho e Hugo 
Carlos Scheuermann. TST-E-ED-RR-135400-05.2005.5.05.0015, SBDI-I, rel. Min. Dora Maria da 
Costa, 13.10.2016 
 
Adicional de insalubridade e de periculosidade. Fatos geradores distintos. Cumulação. 
Impossibilidade.  
O art. 193, § 2º, da CLT veda a cumulação dos adicionais de periculosidade e insalubridade, 
podendo, no entanto, o empregado fazer a opção pelo que lhe for mais benéfico. Sob esses 
fundamentos, a SBDI-I decidiu, por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento para excluir da 
condenação a possibilidade de acúmulo dos dois adicionais. Vencidos os Ministros Augusto César 
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Leite de Carvalho, João Oreste Dalazen, José Roberto Freire Pimenta, Hugo Carlos Scheuermann, 
Alexandre de Souza Agra Belmonte e Cláudio Mascarenhas Brandão, que negavam provimento aos 
embargos para manter o pagamento cumulado dos adicionais de insalubridade e de periculosidade, 
sob o fundamento de que a exposição do individuo a um determinado tipo de risco não exclui a sua 
eventual exposição a outro risco diferente, ante a existência de fatos geradores e causa de pedir 
distintas. TST-E-RR-1072-72.2011.5.02.0384, SBDI-I, rel. Min. Renato de Lacerda Paiva, 
13.10.2016 (*Ver Informativo TST nº 134) 
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